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LEI MUNICIPAL Nº 448/2023                                              DE 22 DE MARÇO DE 2023. 

Dispõe sobre a redução de emissão de 

poluentes por veículos automotores, 

produtores poluentes de Bertolínia e 

dá outras providências. 

O Prefeito Municipal de Bertolínia, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições legais e 

de acordo com a legislação em vigor, faz que a Câmara Municipal de Vereadores 

aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte: 

 

CAPÍTULO I 

DA PREVENÇÃO E DO CONTROLE DA POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA. 

 

Art. 1° - Como parte integrante da Política Municipal de Meio Ambiente, os fabricantes 

de motores e veículos automotores e os fabricantes de combustíveis ficam obrigados a 

tomar as providências necessárias para reduzir os níveis de emissão de monóxido de 

carbono, óxido de nitrogênio, hidrocarbonetos, álcoois, aldeídos, fuligem, material 

particulado e outros compostos poluentes nos veículos comercializados no país, 

enquadrando-se aos limites fixados nesta lei e respeitando, ainda, os prazos nela 

estabelecidos. 

Art. 2º - Para os efeitos desta Lei, entende-se por:  

I - Poluição Atmosférica: a degradação da qualidade da atmosfera resultante de 

atividades que direta ou indiretamente:  

a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar da população;  

b) criem condições adversas às atividades sociais e econômicas; 

c) afetem desfavoravelmente a biota;  

d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do meio ambiente;  

II - Meio Ambiente: o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem 

física, química e biológica, que permite, abrigam e regem a vida em todas as suas 

formas;  

III - Poluente Atmosférico: qualquer forma de matéria sólida, líquida ou gasosa ou de 

energia que, presente na atmosfera, cause ou possa causar poluição atmosférica;  

IV - Emissão: o lançamento na atmosfera de qualquer forma de matéria sólida, líquida 

ou gasosa, ou de energia, efetuado por uma fonte potencialmente poluidora do ar;  
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V - Resíduos Sólidos: são resíduos nos estados sólido e semissólido, que resultam de 

atividades de origem: industrial, doméstica, de serviços de saúde, comercial, agrícola, 

de serviços e de varrição. Consideram-se também resíduos sólidos os lodos 

provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e 

instalações de controle de poluição, bem como gases contidos em recipientes e 

determinados líquidos, cujas particularidades tomem inviável o seu lançamento na rede 

pública de esgotos ou em corpos d'água, ou exijam para isso soluções técnica ou 

economicamente inviável em face à melhor tecnologia disponível;  

VI - Padrões Primários da Qualidade do Ar: concentrações de poluentes que, 

ultrapassada, poderão afetar a saúde da população, podendo ser entendidos como níveis 

máximos toleráveis de concentração de poluentes atmosféricos, constituindo-se em 

metas de curto e médio prazo.  

VII - Padrões Secundários de Qualidade do Ar: são as concentrações de poluentes 

atmosféricos abaixo das quais se prevê o mínimo efeito adverso sobre o bem-estar da 

população, assim como o mínimo dano à fauna e flora, aos materiais e meio ambiente 

em geral, podendo ser entendido como níveis desejados de concentração de poluentes, 

constituindo-se em metas de longo prazo. 

VIII - Incinerador: processo de engenharia que emprega decomposição térmica via 

oxidação térmica à alta temperatura, acima de 950ºC para destruir a fração orgânica do 

resíduo e reduzir o seu volume. O processo deve ser capaz de realizar a combustão 

completa, por meio de três parâmetros, a saber: tempo de residência do resíduo a ser 

decomposto termicamente, temperatura e turbulência. O processo de incineração deverá 

ainda ser capaz de realizar o controle adequado dos poluentes lançados no ar. 

Art. 3º - Fica estabelecido, como princípio, que os empreendimentos e atividades 

potencialmente poluidoras do ar devem adotar prioritariamente o uso de tecnologias, 

insumos e fontes de energia que evitem a geração de poluentes atmosféricos e, na 

impossibilidade prática desta. 

Art. 4° - São os seguintes os limites e prazos a que se refere o artigo anterior: 

I - Para os produtores de Poluentes e Emissores de gás, os limites para níveis de emissão 

de gases são: 

a) - 2,0 g/m de monóxido de carbono (CO);  

b) - 0,1 g/m de hidrocarbonetos (HC);  

c) - 0,4 g/m de óxidos de nitrogênio (NOx) 

II - Para os veículos automotores leves, os limites para níveis de emissão de gases de 

escapamento são: 

a) 2,0 g/km de monóxido de carbono (CO}; 
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b) 0,3 g/km de hidrocarbonetos (HC); 

c) 0,6 g/km de óxidos de nitrogênio (NOx); 

d) 0,03 g/km de aldeídos (CHO); 

e) 0,05 g/km de partículas, nos casos de veículos do ciclo Diesel; 

f) meio por cento de monóxido de carbono (CO) em marcha lenta; 

III - Os veículos pesados do ciclo Otto atenderão aos níveis de emissão de gases de 

escapamento de acordo com limites e cronogramas a serem definidos pelo Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (Conama). 

§ 1° Ressalvados critérios técnicos do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (Ibama), é obrigatória a utilização de lacres nos 

dispositivos reguláveis do sistema de alimentação de combustível. 

§ 2° Todos os veículos pesados não turbinados são obrigados a apresentar emissão nula 

dos gases, devendo os demais veículos pesados atender às disposições em vigor da Lei 

Política Municipal, que regulam esta matéria. 

§ 3° - Para os ônibus urbanos, as etapas estabelecidas no parágrafo anterior são 

antecipadas em dois anos, não se aplicando, entretanto, os limites estabelecidos no 

inciso I, deste artigo. 

§ 4º - Para os veículos leves do ciclo Otto fabricados a partir de 1° de janeiro de 1992, 

quando não derivados de automóveis e classificados como utilitários, camionetes de uso 

misto ou veículos de carga, são os seguintes os limites de emissão de gases de 

escapamento: 

a) 24,0 g/km de monóxido de carbono (CO); 

b) 2,1 g/km de hidrocarbonetos (HC); 

c) 2,0 g/km de óxidos de nitrogênio {NOx);                                       

d) 0,15 g/km de aldeídos (CHO); 

e) três por cento de monóxido de carbono (CO) em marcha lenta. 

§ 5° - Os veículos leves do ciclo Diesel, fabricados a partir de 1° de janeiro de 1992, 

quando não derivados de automóveis e classificados como utilitários, camionetes de uso 

misto ou veículos de carga, poderão, dependendo das características técnicas do motor, 

definidos pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (Ibama), atender aos limites e exigências estabelecidos para os veículos 

pesados. 
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§ 6° - As complementações e alterações deste artigo serão estabelecidas pelo Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (Conama). 

Art. 5° - Os órgãos competentes para estabelecer procedimentos de ensaio, medição, 

certificação, licenciamento e avaliação dos níveis de emissão dos veículos, bem como 

todas as medidas complementares relativas ao controle de poluentes por veículos 

automotores, são o Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama) e o Instituto 

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), em 

consonância com o Programa Nacional de Controle de Poluição por Veículos 

Automotores (Proconve), respeitado o sistema metrológico em vigor no País. 

Art. 6° - Os veículos importados ficam obrigados a atender aos mesmos limites de 

emissão e demais exigências estabelecidas na totalidade de suas vendas no mercado 

nacional. 

Art. 7° - Somente podem ser comercializados os modelos de veículos automotores que 

possuam a LCVM — Licença para uso da Configuração de Veículos ou Motor, emitida 

pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

(Ibama). 

Art. 8° - Os veículos e motores novos ou usados que sofrerem alterações ou conversão 

ficam obrigados a atender aos mesmos limites e exigências previstos nesta lei, cabendo 

à entidade executora das modificações e ao proprietário do veículo a responsabilidade 

pelo atendimento às exigências ambientais em vigor. 

Art. 9
o
 - Os postos de revenda de combustíveis automotores do Município de Nova 

Santa Rita do Piauí, só será permitido a venda de gasolina com adição de 22% de álcool 

etílico anidro. 

§ 1
o
 - O Poder Executivo Municipal em consonância com a Lei Federal, poderá elevar o 

referido percentual até o limite de 25,0% (vinte e cinco por cento), desde que constatada 

sua viabilidade técnica, ou reduzi-lo a 18% (dezoito por cento).    

§ 2
o
 - Será admitida a variação de um ponto por cento, para mais ou para menos, na 

aferição dos percentuais de que trata este artigo.  

Art. 10º - Os empreendimentos produtores de gases poluentes terão que se adequar a 

essa Lei Municipal. 

Art. 11º - O Município deverá classificar suas áreas de acordo com os usos pretendidos, 

conforme estabelece no item 2.3 da resolução CONAMA nº 05, de 15 de julho de 1989:  

Classe I: Áreas de preservação, lazer e turismo, tais como Parques Nacionais e Estaduais, 

Reservas e Estações Ecológicas, Estâncias Hidrominerais e Hidrotermais. Nestas áreas, deverá 

ser mantida a qualidade do ar em nível o mais próximo possível do verificado sem a intervenção 

antropogênica.  
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Classe II: Área onde o nível de deterioração da qualidade do ar seja limitado pelo padrão 

secundário de qualidade.  

Classe III: Áreas de desenvolvimento, onde o nível de deterioração da qualidade do ar seja 

limitado pelo padrão primário de qualidade. 

Art. 12º - O Governo Municipal fica autorizado a estabelecer através de planos 

específicos, normas e medidas adicionais de controle da poluição do ar para veículos 

automotores em circulação, em consonância com as exigências do Proconve e suas 

medidas complementares.   

§ 1
o
 - Os planos mencionados no caput deste artigo serão fundamentados em ações 

gradativamente mais restritivas, fixando orientação ao usuário quanto às normas e 

procedimentos para manutenção dos veículos e estabelecendo processos e 

procedimentos de inspeção periódica e de fiscalização das emissões dos veículos em 

circulação.   

§ 2
o
 - Os programas estaduais e municipais de inspeção periódica de emissões de 

veículos em circulação, deverão ser harmonizados, nos termos das resoluções do 

Conama, com o programa de inspeção de segurança veicular, a ser implementado pelo 

Governo Federal, através do Contran e Denatran, ressalvadas as situações jurídicas 

consolidadas.  

Art. 13º - Em função das características locais de tráfego e poluição do ar, os órgãos 

ambientais, de trânsito e de transporte planejarão e implantarão medidas para redução 

da circulação de veículos reorientação do tráfego e revisão do sistema de transportes 

com o objetivo de reduzir a emissão global dos poluentes. 

Parágrafo único- Os planos e medidas a que se refere o caput deste artigo incentivarão 

o uso do transporte coletivo, especialmente as modalidades de baixo potencial poluidor. 

Art. 14º - Os órgãos ambientais governamentais do Município, a partir da publicação 

desta lei, monitorarão a qualidade do ar atmosférico e fixarão diretrizes e programas 

para o seu controle, especialmente em centros urbanos com população acima de 1 (um) 

mil habitantes e nas áreas periféricas sob influência direta dessas regiões. 

Art. 15º – A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, com o apoio de outras 

instituições quando couber, a partir da publicação desta lei, monitorará a qualidade do ar 

atmosférico e fixará diretrizes e programas para o seu controle, especialmente na zona 

urbana e nas áreas periféricas sob a influência direta dessa região. 

Parágrafo único. As medições periódicas serão efetuadas em pontos determinados e 

estrategicamente situados, de modo a possibilitar a correta caracterização das condições 

de poluição atmosférica presentes. 

Art. 16º - Considera-se infração administrativa ambiental, para os efeitos desta Lei, 

toda ação ou omissão que resulte em degradação atmosférica.  

mailto:prefbertolinia@gmail.com


 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BERTOLÍNIA 
CNPJ: 06.554.034/0001-04 

Av. Presidente Médici, 332 – Centro 

CEP: 64.870-000  -  BERTOLÍNIA-PIAUÍ 

                                                         e-mail: prefbertolinia@gmail.com 

§1°. A autoridade ambiental que tiver conhecimento de infração ambiental será 

obrigada a promover a sua apuração imediata, por meio de processo administrativo 

próprio, sob pena de corresponsabilidade.  

§2º As infrações administrativas ambientais deverão ser apuradas em processo 

administrativo, assegurado o direito de ampla defesa e o contraditório, observadas as 

disposições desta Lei. 

Art. 17º - Sem prejuízo da obrigação de o infrator reparar o dano ambiental por ele causado e 

da aplicação das sanções civis e penais, as infrações desta Lei serão punidas, isoladas ou 

cumulativamente, com as seguintes sanções administrativas:  

I - advertência por escrito;  

II - multa simples, que variará de 50 (cinquenta) a 300 (trezentos) UFM; 

III – multa diária, no caso de não cessação do ato poluidor ou degradador do meio ambiente. 

§1º - Nos casos de reincidência específica, caracterizados pelo cometimento de nova infração, 

da mesma natureza e gravidade, a multa corresponderá ao dobro da anteriormente imposta. 

§2º - Se o infrator cometer, simultaneamente, duas ou mais infrações, serão aplicadas, 

cumulativamente, as sanções a elas cominadas. 

Art. 18º - Esta Lei entrará em vigor da data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Bertolínia – PI, em 22 de Março de 2023. 

 
GERALDO FONSECA CORREIA 

Prefeito Municipal 

 
FRANCIENE DA SILVA ROCHA  

Secretária Municipal de Governo. 

Numerada, Registrada e Publicada a presente Lei por afixação na sede da Prefeitura 

Municipal e no Diário Oficial dos Municípios do Piauí, aos 22 dias do mês de Março do ano de 

dois mil e vinte e três.  

 
FRANCIENE DA SILVA ROCHA  

Secretária Municipal de Governo 
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